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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVARES MACHADO
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oF PM N.256/2021

Alvares Machado, em 09 de agosto de 2021.

Excelentíssimo Seúor,

Cumprimentando-o, venho nesta oportunidade, encaminhar o

Projeto de Lei Complementar n" 05/2021, para tramitação nesta CASA em regime

de urgência, na forma do artigo 37,paútgrafo l'da LOM,

Sendo o assunto do momento, apresento na oportunidade

protestos de estima e consideração.
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PRererruRa Mururcrpal oe AlvlRes Mecxloo
Estado de Sâo Paulo

JUSTIFICATIVA
DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" O5I2O2I

Senhor Presidente e Vercadores.

Cumprimentando-os, veúo encamiúar a essa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de

Lei Complemenlat que Revoga a Tma de Expediente prevista na Lei n" 1.914/93 que institui
o Código Tributário Municipal e dá outras providências.

Em sintese, a proposta apresentada vem atender a uma recomendação da Procuradoria

Geral do Município, extemada através do Parecer Jurídico n" 3112021 no sentido de que a
cobrança de Taxa de Serviço de Expediente prevista no art. 159 da Lei no 1.914 de 2l .12.1993
que Instituiu o Código Tributário do Município de Alvares Machado, com redação dada pela

Lei n' 2.923 de I o de julho de 2016 se mostra inconstitucional, de acordo com os fundamentos

nele constantes, cuja cópia acompanha essas j vas.

Assim, solicito, seja a matéria Vereadores, para a
apreciação e aprovação com a devida

Prefeitura M 2021.

ASQUES
cipal

lca

nhada aos No

julho

Praça da Bandeirâ s/nol Centro I CEP 19.160-000 | ('lE) 3273-9300 I wwwalvaresmachado.so.oov.bÍ



'qrÍwEr.\-tP:i_,./

PRererrunn MuNtctpll oe AwnRes Macneoo
Estado de São Paulo

Projeto de Lei de Complementâr no 0512021

Revoga a Taxa de Expediente preyista na Lei n" 1.914/93
que institui o Código Tribulário Municipal e ü outras
p:"ovidências.

Aú. l' Fica revogado o art. 159 da Lei n" 1.914 de 2l de dezembro de 1993, com

redação dada pela Lei n" 2.921de lo dejulho de 2016.

Parágrafo único. Ficam revogados os arts. 160, 161,162 e 163 da Lei n' 1.914 de 2l
de dezembro de 1993.

Art. ?' As despesas decorrentes da presente lei correrão a conta das dotagões

consignadas no orçamento vigente.

Art. 3' Esta lei entra em vigor na data as as disposições em

contrário.
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ALVABES MACHADO
EsrAoo DE SÀo PAULo

Penecen Juníorco ru" 31/21

Consulta-nos, o PreÍeito Municipal de Alvares Machado e solicita a

emissão de parecer em relaçáo à constitucionalidade de cobrança de Taxa de serviço de

Expediente prevista no art. 159 da Lei no 1.914 de 21.12.1993 que lnstituiu o Código
Tributário do Município de Alvares Machado, com redaÉo dada pela Lei no 2.923 de 1o

de julho de 2016.

Relata o Consulente que alguns contribuintes questionaram a cobrança da

referida taxa ao argumento .le que o art. 50, XXXIV da CF assegura o direito de petrção

aos poderes públicos independente do pagamento de taxas.

É o relatório necessário

2. DO PAREGER

De saída, para melhor entendimento deste arrazoado, necessária à

reprodução do art. 159 da Lei no 1.914 de 21.12.1993, com redação dada pela Lei no

2.923 de 1o de julho de 2016, cuia legalidade é questionada pelo Consulente:

Art. 159. A Taxa de Expediente tem como fato gerador os seÍviços
prestados pela administração, pelo Íornecimento de informaçôes,
contestaçÕes, registros, apreensôes, atestados, vistorias, inscriçÕes e
expedição de 2u via de avisos de lançamento. bem como os
requerimentos, representações e petiçÕes.

Referida norma municipal. deriva da prevasão contida do art. 145 da

Constituição Federal, que atribui competência cpmum à Uniáo, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios para instituírem impostos, taxas e contribuições de melhoria,

especificando, desde logo, no que tange às taxas, a sua respectiva hipótese de

incidência, dispondo, no inciso ll, que.

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios
poderão instituir os seJuantes tributos:

ALVARÊS MACHADO I SP

Praça da Bandêiía, s/n - Centro
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PRocURADoRA GERAL Do MuNtciplo

AIVARIS MACHADO
ESTADo DE SÀo PAULo

()
ll - taxas, em razão do exercicio do poder de polícia ou pela

utilizaÇão, efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição,

Como corolário, têm os Municípios competência para instituir taxas -
prestaçôes pecuniárias compulsórias, instituídas em lei - em razão do exercício de seu

poder de policia ou pela utilizâção, efetiva ou potencial, dos serviços públicos específicos

e divisiveis por eles prestados ou postos à disposição do contribuinte.

No entanto, importa registrar que as taxas são cobradas em decorrência

de atividade administrativa vinculada, ou seja, estão atreladas a uma atuação estatal

específica prestada ao contribuinte.

A respeito da conceituação doutrinária de taxa, merece destaque a lição de

Aliomar Baleeirol, em obra atualizada por Misabel Abreu Machado Derzr:

Há um conceito financeiro de taxa pacificamente aceito pela
doutrina e consagrado tanto pela Constituição brasileira, quanto pelos
tribunais mais impoftantes do País, a despeito do inacabado na teoria e
dos equívocos de algumas yersaÇÕes do assunto.

As controvérsias não atingem essa conceituação, cula fixaÇão é
indispensável à intefigencia do s,stema de discriminaÇão de rendas da
Cafta de 1969, que pressupÕe o gênero "tributos" integrado pelas espéc,es
"imposto", "taxa" e "contribuição de melhoria" e "contribuições" espec,ais.
inconfundíveis entre si.

Taxa é o tributo cobrado de alguém que se utiliza de serviço
público especial e divisivel, de caráter administrativo ou jurisdicional, ou o
tem à sua disposiÇão, e ainda quando provoca em seu benefícto, ou por
ato sêu, despesa especial dos cofres públicos.

Quem paga a taxa recebeu serviço ou vantagem: goza da

segurança decorrente de ter o serviço à sua disposiÇão, ou, enfim,
provocou uma despesa do poder público. A casa de negócio, a fábrica ou
o proprietário podem não invocar nunca o socorro dos bombeiros, mas a
existência duma corporação disciplinada e treinada para extinguir
incêndios, dotada de veículos e equipamentos adequados e mantida
permanentemente de prontidão, constitui serviço e vantagem que

espectalmente lhes aproveita e reduz a um mÍnimo inevitável seus

ALVARES MACHADO ISP
Praça da Bandeira, s/n Centro
cEP 19.160-000 | (18)) 3273-9300 \-.
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ALVARES MACHADO
ESTADo DE SÀo PAULo

prejuizos e rrbcos. Essa vantagem sobe de vulto para as companhias que
exploram o negócio do seguro contra íoSo. (. )

É característico da taxa a especializaçáo do serviço, em proveito
direto ou por ato do contribuinte, ao passo que, na aplicaçáo do imposto,
não se procura apurar se há qualquer inleresse, direto e imediato, por
pafte de quem o paga: se tem capacidade econômica e está vinculado a
determinada comunidade política, nada mais indaga o legislador para que
o submeta ao gravame fiscal sob a torma de imposto.

Na taxe, em pincípio, há exoneração desse gravame se o
indivlduo não se utiliza do serviço, não goza de vantagem alguma de
determinada situação ou náo provocou a despesa por atividade, posse de
co,sa sua, ou ato de sua responsabilidade.

Daí afirmar-se que a taxa e a contraprestaÇão de serviço público,
ou de benefício teito, posto à disposição, ou custeado pelo Estado em
favor de que,n a paga, ou por este provocado. (...)

Taxa é sempre uma têcnica fiscal de repaftição da despesa com
um seruiÇo publico especial e mensurável pelo grupo restrito das pessoas
que se aproveitam de tal serviço, ou o provocaram ou o têm ao seu dispor.

A taxa tem, pois, como "causa" jurÍdica e fato gerador a prestaÇão
efetiva ou potencial dum seNiço específico ao contribuinte, ou a
compensação deste à Fazenda Pública por lhe ter provocado, por ato ou
íaÍo sêu, despesa também especial e mensurável.

Na mesma linha de intelecção, assevera Humberto Ávila2

SÁten (:onstihtcknul 1ir1,rr.irr., :ià) l'üub: Saraiva.2004. p. 381/3.32.

ALVARES MACHADO I SP
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O parágrafo pimeiro do afligo 145 da Constituiçáo estabelece que
"os ,mpostos teráo caráter pessoa/ e serão graduados segundo a

capacidade econômica do contribuinte...". A expressão, como se ve,

Íefere-se a "impostos" em vez de "tibutos". Em razão dÀso, surge a
d(tvida relativamente a saber se apenas os imposÍos devem possuir
caráter pessoal. Essa guesÍão é peftinente, na medida em que os tributos
neo possuem as mesmas características, como é o caso das Íaxas, que se
diferenciam dos impostos pelo seu caráter retributivo, e das contribuiçÕes
soclais, que se qualificam pela sua finalidade socia/. Sâo exatamente
essas diferengas que justiíicam a qualificação desses frrbutos como
tributos vinculados.

/sso s,gn,Íica, para o que aqui se discute, que os tibutos com
caráter retributivo não têm relação direta com a capacidade econÔmica do
su./biÍo passivo. Ércs se reterem a uma prestação jé efetivada ou colocada
â drspos,.ção do Estado, relaüvamente ao pafticular (taxas, aft. 145, incíso

.+
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ALVARES MACHADO
ESTADo DE SÃo PAULo

ll), a uma melhoria decorreilte de uma atividade estatal (contribuições de
melhoria, art. 145, lll), ou a uma atividade estatal relacionada a finalidades
públicas. constitucionalmente delimitadas (contribuições sociais, arts. 749
e 195). (...) As taxas são tributos que podem ser cobrados em razão de
serviÇos presÍados ou colocados á disposiçáo do contribuinte ou do
exercicio do poder de polícia (ad. 145, ll). A definição constitucional e
doutrinariamente estabelecida demonstra que o aspecto material da
hipotese de incidência pressupÕe uma relação entre serviço e sujeito
passivo. Daí dizer que as Íaxas representam uma contraprestação pela
vantagem que o contribuinte recebeu do Estado e, por isso mesmo, tem
relação com a atuação estatal e não com os índices de capacidade
econômica do contribuinte (renda, patrimônio e consumo). O Supremo
Tribunal Federal decidiu que a hipótese de incidência das taxas não
possui qualquer relação com o patrimônio, a renda ou outras eventuais
bases de cálculo próprias de impostos, mas apenas com o serviço ou com
a atividade de polícia exercida relativamente ao contibuinte.

Nessa perspectiva, referida exação decorre da prestação de um serviço ao

contribuinte, devendo ele ser especifico e divisível, consoante os ditames do art. 145,

inciso ll, da Carta Federal,já transcrito, reprisados no art. 160, inciso ll, da Constitu,ção

Estadual, in verbis.

Art. 160. Compete ao Estado instituir:
ll - taxas em Íazâo do exercício do poder de polícia, ou pela

utilizaçáo, efetiva ou potencial, de serviços públicos de sua atribuiçáo,
específicos e divisí\,eis, prestados ao contribuinte, ou postos a sua
disposiÇão;

O Código Tributário Nacional, por sua vez, ao estabelecer as normas

gerais em matéria tributária em seu art. 79, nos termos do aÍ|. 146, inciso lll, da

Constituição Federal, delimitou a expressáo serviço público específico e divisivel

efe:ivamente utilizado ou posto à disposição do contribuinte, dispondo que:

Art, 79. Os serviços públicos a que se refere o arligo 77
consideram-se;

| - utilizados pelo contribuinte:
a) efetivamentê, quando por ele usufruídos a qualquer titulo;
b) potencia:mente, quando, sendo de utilizaçáo compulsória,

sejam postos á sua dispôsição mediante atividade administrativa em

efetivo funcionamento;
li - específicos, quando possam ser destacados em unidades

autônor:ras de intervenção, de unidade, ou de necessidades públicas;

lll - divisíveis, quando suscetiveis de utilização, separadamente,
por parte de cada um dos seus usuários.

ALVARES MACHADO ISP
Praça da Bandeira, s/n - Centro
cEP 19.160 0001 (18) ) 3273,9300
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PRocURADoRA GERAL Do MuNtcipto

ATVARES MACHADO
ESTADo DE SÀo PAULo

Segundo Hely Lopes Meirelles3, específicos seriam os serviços
destinados e determinadas categorias de usuários, diversamente dos genéricos,

que são prestados, ou posÍos à disposiçâo, em caráter geral para toda a
coletividade.

De outra sorte, divisíveis são os serviços passíveis de individualizaçáo e

mensuração dos respectivos usuários.

Nas palavras do precitado autora

A especificidade e a dívisibilidade ocorrem, em regra, nos servlÇos
de caráter domiciliar, como os da energia elétrica, água, esgotos, telefonia
e coleta de lixo, que beneficiam individualmente o usuário e lhe sáo
presÍados na medida de suas necessrdades, ensejando proporcionalidade
da remuneração. Somenfe a conjugação desses dois reguisitos -
especifÍcidade e dívisibilidade - aliada a compulsoriedade do seNiço, pode
autorizar a imposição de taxa. Destarte, não é cabível a cobrança de taxa
pelo calçamento de via pública ou pela iluminação de logradouro público,
que não se contiguram servços especificos, nem divisiveis, por serem
preslados "uti universi" e não "uti singuli", do mesmo modo que seria ilegal
a imposição de taxa relativamenÍe aos transporÍes urbanos posÍos â
disposição dos usuários, por faltar a esse serviÇo, especifico e divisível, o
requisito da compulsoriedade de utilização.

A seu turno, preleciona Hugo de Brito Machados:

Dneito 
^ht 

tceal llrusileiro 16'.,J Sâo Pâülo. N'lalheiÍos. 2008. n. 159

ldcnr. p. 159/60.
Otrsode Dlctto Tiibutár1, l5'§J ii,o Pârl(r: Milheiros. 1998.p 317.

ALVARES MACHADO I SP

Praça da Bandeira, s/n Centro
cEP 19.160-0001(18) ) 3273 9300

Diz o Código que os serviÇos são especlficos quando possam ser
destacados em unidades autônomas de inteNenção, de utilidade ou de
necessdades públicas, e divisiveis quando suscetíveis de utilização,
separadamente, por pade de cada um de seus usuários (aft. 79, incs. ll e
lll). Não obstante este./ãm ta,s definições contidas em disposiÍlvos
separados, cuida-se de duas d2finiçÕes inseparáveis. no sentido de que

um serviço não pode ser divisível se não for específico. Não tem sentido
prático, poftanto, separar tais definições, como a indicar que a taxa pode

ter como fato geradlr a prestação de um serviço público especííico ou de

um serviço púohco divisível. A/iás, isto decorre do próprio dispositivo
constitucional. que se refere a seNiço especifico e divisivel (...).

à@
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ALVARES MACHADO
ESTADo oE SÃo PAULC,

Tais diretrizes constitucionais são de observância obrigatória pelos

Municípios, por força do principio da simetria, insculpido no art. 144 da Carta paulista, ,n

verbis:

An. 144. Os Municípios, com autonomia política, legislativa,
administrativa e ftnanceira se auto-organizarão por Lei Orgânica,
atendidos os princípios estabelecidos na Constituiçáo Federal e nesta
Constituição.

lsto porque o protocolo de documentos direcionados ao poder público, não

constitui exercicio do Poder de Polícia e muito menos prestação de serviços públicos

específicos e divisíveis, inexistindo uma contraprestação em íavor do administrado, pois a

tramitaçáo de petição ou qualquer outra documentação além de ser direito constitucional

do cidadáo, é obrigação do Poder Público.

Neste contexto, a Constituiçáo da República dispõe

Art. 5'Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualqJer
natureza, garantindo-se aos brasileiíos e aos estrangeiros residentes no
País a inviolabilidade do direito à vida, à tibeÍdade, à iguatdade. à
segurança e à propriedade, nos termos seguantes:

t.l
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do

pagamento de taxas:
a) o direito de petição êos Poderes Públicos em defesa de dirêilos

ou contra ilegalidade e abuso de poder;
b) a obtençáo de certidÕes em repartiçÕes públicas, para defesa

de direitos e esclarecimento de situaçÕes de interesse pessoal,

Este entendimento está preconizado na ADI no 2969-0, a qual merece ter a

ementa citada abaixo:

ALVAR€S MACHADO I SP

Praça da Eandêira, s/n - Centro
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Nessa ordem, imperativo reconhecer que o Município, ao instituir e

cobrança de Taxa de Serviço dê Expedientê, prevista no art. 1S9 da Lei no 1.914 de

21-'12.1993 que lnstituiu o Côdigo Tributário do Município de Alvares Machado, com

redação dada pela Lei no 2.923 de 10 de julho de 2016, maculou a normativa em questão

de vício de inconstitucionalidade, visto que não se encontram presentes, na espécie, os
pressupostos de especificidade e divisibilidade na prestaçáo dos serviços, elencados no

art. 160, inciso ll, dâ Constituiçáo Estadual, bem como no art. 145, inciso ll, da

Constituição da República.

c
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ALVARES MACHADO
EsrADo DE SÁo PAULo

AÇÃo DIRETA DE INCoNSTITUCIoNALIDADE. ARTIGo 178 oA
LEI COMPLEMENTAR NO 19, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997, DO
ESTADO DO AMAZONAS. EXTRAçÃO DE CERTTDôES, EM
REPARTIçÔES PÚBLICAS, CONDICIONADA AO RECOLHIMENTO DA
"TAXA oE SEGURANçA púBLtcA-. vtolAçÃo À aLilea -s- oo
tNctso xxxtv Do so DA coNsTtrutçÃo FEDERAL. AçÃo JULGADA
PROCEDENTE. (Min. CARLOS BRITTO, Tribunat Pteno, ADt 2969 / AM -
AMAZONAS, AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, JUIg. EM
29/03/2007DJe-042, DIVULG 21-06-2007 , PUBLTC 22-06-2007. oJ 22-06-
2007, PP00C16 EMENT VOL-02281-01 PP-00144, LEXSTF v. 29. n. 343,
2007, p. 64-79, RDDT n. 144,2OO7,p.240) Grifou-se.

No mesmo julgamento, se decidiu ainda que a cobrança da taxa de

expediente ofenderia o artigo 50, XXXIV, alínea b, da Constituição Federal, nos casos em

que houvesse a postulaçáo de requerimentos e protocolos perante a Administração

Pública.

Portanto, à taxa exigida para requerimentos e apreciaçôes, ou para

expedição de certidões, atestados e declaraÇóes, notoriamente é inconstitucional e fere

de morte o exercício do direito de petição e atos de cidadania.

O mesmo se pode dizer também, quanto à inconstitucionalidade da

cobrança da taxa para expediçâo de 2'via de avisos de lançamentos, constante também

do referido art- 159, sobre a qual o STF, reconhecendo a repercussáo geral no

.iulgamento do Recurso Extraordinário no 789.218, fixou a seguinte tese aos 18 de abril de

2014: "São inconstitucionais a instituição e a cobrança dê taxas por emissão ou

remessa de carnês/guias de recolhimento de tributos." (Tema no 721)

Por outro lado, não podemos considerar a eventual revogaçáo da

mencionada taxa como renúncia de receita, pois como já visto, o tributo cobrado há

muitos anos é considerado inconstitucionol pela mais alta corte de nosso Judiciário.

E ainda, a titulo de argumentação, a eventual revogação da taxa de

expediente para protocolo de documento, e das outras hipóteses previstas no art- 159 da

Lei Municipal que sáo assemelhados a requerimentos, são também uma medida pela

desburocratização em benefício dos munícipes, que ao realizarem qualquer espécie de

protocolo junto à administração, tem a sua postulação tramilada e analisada, após a

compensação do pagamento da referida taxa.

ALVARES MACHADO I SP
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cEP 19.160 00O | (18) ) 3273-9300

192.168.000.187

I ./l



PRocuRADoRn GERAL Do MuNrcipto

ALVARES MACHADO
EsrAoo DE SÃo PAULo

Em continuidade, nos dias atuais, onde o protocolo municipal em muitos

municipios se tornou inteiramente digital, não se tem qualquer justificativa à manutenção

da citada taxa para subsidio da tramitação do processo administrativo.

lV. CoNcLUsÃo

Ante o exposto, em razão dos fundamentos e argumentos acima

despendidos opinamos no sentido de que a cobrança de Taxa de Serviço de Expediente

prevista no art. 159 da Lei no 1 .914 de 21.12.1993 que lnstituiu o Código Tributário do

Município de Alvares Machado, com redação dada pela Lei no 2.923 de 1o de julho de

2016 se mostrâ inconstitucional, razáo pela qual recomendamos a elaboraçáo de Projeto

de Lei Complementar dispondo sobre a revogação do reÍerido dispositivo legal-

V. DA NÃo VINCULAÇÃo Do PARECER TÉcNIco ExARAoo

O consagrado Hely Lopes Meireles6 ensina que:

PareceÍes administrativos sáo manifeslaçóes de órgáos
técnicos soôrê assünÍos submetidos à sua consideração. O parecer
tem caráter meramente opinativo, nâo vinculando a Administração ou
os particulares à sua motivação ou conclusões, sarvo se aprovado
por ato subseguênte. Já então, o gue subsiste como ato
administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que
podeÍá revestir a modalidade normativa, ordinária, negocial, ou
punitiva.

Como se vê, quem opina, sugere, aponta caminhos, indica uma solução,

ate induz uma decisão, mas não decide. lsso porque opiÍrar e diÍerente de decidir.

A decisão sobre a questão posta a nossa consideração, independe dâs

premissas lançadas neste arrazoado, não estàndo, pois a elas vinculado.

l)rrcito 
^dotlnistrnnvo 
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ArvARÊS MACHADO I SP

Praça da BandeiÍa, s/n - Centro
cEP 19.160,000 | (18) ) 1273,9300

192.168.000.187

Cumpre registrar finalmente que o Parecer Jurídico é uma opinião técnica

dada em resposta a uma consulta, que vale pela qualidade de seu conteúdo, pela sua

fundamentação, pelo seu poder de convencimento e pela respeitabilidade cientíÍica de

seu signatário, mas que jamais deixa de ser uma opinião.
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OAB/SP í 37.768

É o parecer, s.m.j.

Alvares Machado, 15 de julho de 2021 .
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PÍaça da BandeiÍa S,/N Fone/Fax (18) 273-l3l I - CEP 19160-000 - SP

DIRETORIA LEGISLATIVA

DESPACHO INTERNO

Origem do pedido: Diretor Legislativo

Para: Assessoria de Relações lnstitucionais e Gestâo lntema

Objetivo: encaminha Projeto de lei complementar no 0521 para apreciação.

Data: 1 1 de agosto de 2021

Assinatura do Diretor:

.DrcA \Ào Às DRoc.ls-. orxt':icru
TELf,FO\ES: I{7. I9O PLA\TÔES 2{ HS POR DIA

Observaçào: A denúncia pode ser anônima
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cÂMARÀ MUNrctpJtL DE ÁLVÀREs Irt.tcIIÀDo
Praça da Bandcim S/N Fooc/Fax (lE) 3273-1331 - CEP 19160{00 - SP

cátrara@webmac.psi-br

?alz,

DESPACHO ARIGI

DESPACHO INTERNO

Vistos.

O Projeto de Lei veio instruído de justificativa a sua proposição, e parecer Jurídico
da Procuradoria Geral do Município.

A proposta em estudo nos afigura revestida da condição de legalidade no que

concernê à competência e iniciativa, podendo ser exercida, como foi.

Em relaçâo ao pedido de tramitaÉo nos moldes do parágrafo primeiro do artigo
37, da Lei Orgânica do Município, o pÍazo do regime de Urgência, náo se aplica nos
proietos de leis comolementares (§3o do art. 37 da LOM), devendo o Projeto seguir o rito
do art. 129 do Rl da Câmara, sêrão votados em dois tumos com intervalo mÍnimo de 48
(quarenta e oito) horas a tramitaçâo, ficando o mérito a julgamento dos nobres
vereadores.

Sobre a elaboração, redaÉo e alteraçâo, o PLC deveria ter sido instruído com
cópia da lei referente dispositivo alterado. Portanto, junto, neste ato, ópia dos artigos
mencionados.

No mais, acompanho o parecer jurídico no31f21 da Procuradoria Geral do
Município.

Na sequência, encaminhem-se os autos ao Excelentíssimo Senhor Presidente,
para decisão.

CM. Álvares Machado. 12 de agosto de 2021.

Fab e São Jose

J

Assessoria de Re nstitucional e Gestâo lnterna
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LEI N' 2923116, de 01 de junho de 2016.

Dispõe sobre: Altera o Artigo 159 da Lei 1914,
de2l/1211993.

UOnÁcfO CESAR FERNANDEZ, prefeito do Município de Álvares
Machado, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, que a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1o - Fica alterado o Artigo 159, da Lei Municipal n' 1914, de 2l de
dezembro de 1993, que dispõe sobre o Código Tributário Municipal, passando a ter a
seguinte redação:

Aúigo 159 - A taxa de expediente tem como fato gerador os serviços
prestados pela administração, pelo fomecimento de informações, contestações, registros,
apreensões, atestados, vistorias, inscrições e expedição de 2" via de avisos de lançamento,
bem como os requerimentos, representações e petições

Artigo 2' - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

PM de Álvares Machado, em 0l de junho de 2016.

LUZ GONÇALVES RODRIGUES
Diretor Administrativo

SHIRLEYMENDES
Oficial de Gabinete

{ts
"Diga não às Drogas e Pedofilia", Denunciel Telefones: 197 e 19o Plantões 24h por dia

Observação: A denúncia pode ser anônima

www.alvaresmachádo.sp-Fov br secretaria ommachado@ hotmail-com
Página 1

HORÁCIO CESAR FERNANDEZ
Prefeito Municipal

Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura, na data supra.
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,-FT. 1F7 - A tBxá sere câLculade computàndo- lÉe o custo operacional dBB
ervrc.r5 pregtàdosr com ácrê5cimo dê 1DÔ7. ( cem por ceoto ) séln prêjuízB de

lutras pênà I idàdés.

RT. tSB - O 1ãnce6ênto sere efetivado no prazo de SO ( trinta ) diàtt
'onledos dà cúnclu5ao dos servicô5, erpedindo-se âviso dÊ lancâmento Parà

oagemÉntc de Lrflià êõ vez, dentro deSO ( trintá ) drÀs de êfiissâo.

Secào xI i

Dr tàxa de servlcÕ de Érpediente

^ i- 159 - A te;<Á dê êxpediéntê têír cotro ÍÀtó geredor oB liervicc,s Prestado5
Ê-r.a àdmríistreEaór/ em rezaô arâS expecriEoes de certidoeg! in'tormàct,est
,clnteÉtacoes. regiÉtros. âpreensc)esr átêstado5. viÉtoriás. inscricoes e
xpedicâo de 2li vlà de avisoB de lancàfientor beíô ct,mo os requeriíoentos!

.epresentecoeÉ e peticoee.J ))* z,4e )-. ,t ,.t. - . " ?.4 23/lô
RT. 1óO - Contribuinte da tÀria e à peÉsoà ÍiEicà ou juridiga que tivêr

i nttressé nl] Âto dâ administràcàor prclvocÉndo â preÉtàcào óo gervlco de
dxDed ien te.

.À-r 1é1 - CeIculà-se à tâxa! áp1icàndo-5e
êEÊecificadoÉ ne Tãbelà VII ênêxa. e recolhtda de

oÉ ind i ces
Llma 50 vez.

PerEentueis

RT. 162 - A taxa se|.a rêcolhida átraveÉ dê gr-tie ou PrÔce6ãc} oecànicor quendo
.lo rêcebiménto dos pedido5 solicitadôs Perante â âdoiniÉtrácao.

RÍ. f65 - A taxà de expediente Éere rêcolhida quândo de
-equeri6rentos! represêntáaoÊ5 e peticoes que neces5ite tào
oeÉpàcho Elu exÀme da autorldade úuniciPal.

TITULO IV

DA Í]ÚT.ITRIBUICAG DE IIELHORIA

rI - laxacÀo de Prâzo nao infe.ior á trintà { 30 ) diâ5! parà
pelos intere5Eâdoã. de qLialquer dos êlementoÉ reíer idos

entrada doÉ
Eomente do

aÊT. t64 - A contrlbulcao de melhoria e inÉtituidà Pare fezer âos cuttos de
dbràÉ publlcas muniÉipeiB de quê decorrà valorizâcáo ioobili'àrtàt teodo cofiô
imitetotàladê5pe5âreãIizadà!eEoírlimiteindlvj.duàltoacreÉcimode

'.elor que â obrà reãultar perà càda imovel beneficiedo'
r-.-g.ifo 1* - Pàrà à cobrencà da côntributEao de melhoriat devê'.áo ser
.bseivados oe gequintee reâu j.Êi to6'nÍn j.íttoã !
' - publicecr(] previa do€ Éeguintes elementogt

-ài ltleoortal dettritivo do Projetof
bJ orcementó do cuçto dà obrai
c) determinâcão tlà ParÉels do tusto dà obrã e tsêr finenciada Pelà

contr!truirao de mel hor ià !
ci) delimitàÉào da ã6ne beneÍici.àdài
e) deter,Dinàcão do fetor dê ebsorÊáo do benefitio dà valorizêcêo qárô

tôda a zone otl Pàra cada Lrína dâE âreas diferenciadaÉ! nela sÓntidâB
ímpuqnà càp.

no i,nc'iScl-
---------.--4'

'ÊC In f6rneti cã



PARECER M O3O/21

PROCESSO: Projeto de leicomplementar no 05/21

AUTORIA: Poder Executivo

ASSUÀIIO: Dispõe sobre: revoga artigos do Codigo Tributário
Municipal.

DATA: 20 de agosto de 2021.

PARECER: A Comissão, quanto ao aspecto legal, gramatical e
logico, se posiciona pela legalidade do mesmo, acatando os Íermos
do parecer da Procuradoia Jurídica do Município, devendo a
propositura ir a Plenário para apreciação e votação do méito.
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cÂmARA MUNrcrpAL DE ÁLVARES MAcHADo

AUTOGRAFO N" 26121

Considerando que a Câmara Municipal de Alvares Machado, aprovou na integra,
LEMENTAR NO O de autoria do Poder Executivo, a

Mesa da Câmara Municipal de
data, para todos os efeitos legais.

vares Machado, emite este Autógrafo, nesta

M da Câmara, em 01 de setembro de 2O21.

1

ED DA SIL IRA
Presidente

NES DE IDA
o Secretário

Registrado e publicado na D Legislativa, na supra.

PA O JOSE VILLALVA TINS
Diretor Legi

DEZ MARTIN
ecretário
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frI U N ICI PIO D E ALVARES MACH ADO

LEI COMPLEMENTAR N' 34/2021

Revoga a Tua de Expediente prevista na lai n" 1.914/93 que institui
o Código Triburário Municipal e dá outras proidências.

ROGER FERNA{DES GASQUES, Prefeito do Município de Álvares

Machado, Estado de São Paúo, no uso de suas atribuições legus, F AZ SABER" que a Câmara

Mrmicipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o Fica revogado o áÍt. 159 da Lei n' 1.914 de 21de dezembro de 1993, com redação

d".ta pela ki no 2.923 de 1" de julho de20l6.

Parágrefo úaiço. Ficam revogados os aÍts. 160, 161, 162 e 163 da Lei no 1.914 de 2l de

dezernbro de 1993.

Art 2" As despesas decorrentes da pÍes€nte lei corÍ€rão a contâ.lâs dotações consignadas

no orçamento vigente.

Art 3" Esta lei entra em vigor na data

contrário,

PM de Álvares

em

UES

DE OI.
Diretora de

Registrado e publicado

A

TÂNIA

revogadas as

em

Oficial
GARCIA

PRAçA DA aANDE|RA vN - TEUFAX o(xx)Í8:r27+93oo - cEp 19í6(xrco - ÁLvAREs iíAcMDo/sP
CNPJ: 43.ã16.42,Í0001-í0

da PM, na data supra-
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(18) 3273-9«)0 IPR Ç DA BANDEIRA S/N IALVARES MACITADO§P ICEP 1eí6G000

CNPJ:,i3.206.42,90(»í- 10 |CRTADO PELA tEt N" 2.99012018

LEI COMPLEi'ENTAR N' 34/2021

Revc€,a a Taxa de Expediente p,ovi§a na Lei no 1.914/93
que inslitui o Udigo Tnbuétio Municipal e dá outÉs
o/-o,vidências.

ROGER FERNANDES GASQUES, Prefeito do Município de Álvares
Machado, Estado de São Paulo, no uso de suas atÍibuições legais, FAZ SABER, gue a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

AÍt. 1' Fica revogado o art. 159 da Lei n" 1.914 de 21 de dezembro de 1993, com
redação dada pela Lei no 2.923 de 10 de julho de 2016.

Parágrãto único. Ficam revogados os arts. 160, 161, 162 e 163 da Lei n'1.914 de 21

de dezembro de 1993.

An, ? As despesas deconentes da presentê lei conerão a @nta das dotagõ€s
consignadas no orgamento vigente.

AÍt. 30 Esta lêi enba em úgor na deta da sua publicação, rêvogadas as disposições em
contrário.

PM de Álvares Machado, em 08 de setembro de 202'1.

ROGER FERNANDES GASQUES
Prefêito

SORAIA DE OLIVIERA SILVA
Diretora de AdministraÉo

Registrado e publicado na Secretaria da PM, na data supra.

TÂNIA NEGRI GARCIA
Oficial de Gabinete

Dirário Oficial Assinado com Certlffcrdo Prdrlo ICPBrasil, em conformidade com a MP rf 2.2OO-2, de

20O1. O Mrmicípio de Álvmes Mtcbrdo garante a auteoticidade deste documento, de§de que
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